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 Declaração de Retificação n.º 40/2015
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 85/2015, de 7 de agosto, 
«Primeira alteração à Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro, 
que estabelece a reorganização administrativa de Lisboa», 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 153, de 7 
de agosto de 2015, saiu com a seguinte incorreção, que 
assim se retifica:

No n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 56/2012, de 8 de no-
vembro, constante do artigo 2.º da Lei n.º 85/2015, de 7 
de agosto, onde se lê:

«As juntas de freguesia do concelho de Lisboa têm 
ainda competência para a fiscalização, o processamento 
das contraordenações e a aplicação das coimas e das 
sanções acessórias relativas às competências próprias 
referidas no artigo anterior, nos termos dos respetivos 
regimes jurídicos setoriais.»

deve ler -se: 

«As juntas de freguesia do concelho de Lisboa têm 
ainda competência para a fiscalização, o processamento 
das contraordenações e a aplicação das coimas e das 
sanções acessórias relativas às competências próprias 
referidas no número anterior, nos termos dos respetivos 
regimes jurídicos setoriais.»

Assembleia da República, 14 de setembro de 2015. —
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 41/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013 de 
21 de março, declara -se que a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, publicada no Diário 
da República n.º 147, 1.ª série, de 30 de julho de 2015, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

Na 8.ª linha, da coluna “Coordenação”, do quadro 
“Grupo Sectorial/Coordenação”, do anexo ao ponto 2.5, 
no ANEXO III, onde se lê:

«Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.; 
ANACOM — Autoridade Reguladora em Portugal 
das Comunicações Postais e das Comunicações Ele-
trónicas.»

deve ler -se:

«Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.; 
Autoridade Nacional de Comunicações.»

Secretaria -Geral, 11 de setembro de 2015. — A 
Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gon-
çalves. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA SOLIDARIEDADE, 

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 288/2015

de 17 de setembro

Considerando que o acesso à base de dados da Agência de 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. 
(IGCP), por parte dos agentes de execução deve ser rea-
lizado através de um procedimento idêntico ao legalmente 
previsto para o acesso à informação bancária, a presente 
portaria clarifica, através de alteração ao n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 331 -A/2009, de 30 de março, que esse acesso 
se processa nos termos gerais previstos no n.º 14 do ar-
tigo 780.º do Código de Processo Civil.

Atendendo, por outro lado, a que as obrigações do 
tesouro e os bilhetes do tesouro não se encontram regis-
tados junto do IGCP, conforme resulta dos respetivos 
regimes jurídicos, retiram -se esses títulos do elenco dos 
títulos relativamente aos quais o IGCP deve prestar in-
formações.

Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finan-
ças, pela Ministra da Justiça e pelo Ministro da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria altera o artigo 5.º da Portaria 
n.º 331 -A/2009, de 30 de março, na redação dada pela 
Portaria n.º 350/2013, de 3 de dezembro.

Artigo 2.º

Alteração do artigo 5.º da Portaria n.º 331 -A/2009, de 30 de março

O artigo 5.º da Portaria n.º 331 -A/2009, de 30 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[…]

1 — A consulta direta às bases de dados do registo 
civil, do registo predial, do registo comercial, do registo 
automóvel e do registo nacional de pessoas coletivas 
para obtenção das informações previstas no n.º 1 do 
artigo 2.º é feita pelo nome, número de identificação 
civil ou número de identificação fiscal e, quando esteja 
em causa informação sobre veículos, por matrícula do 
veículo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida 

Pública — IGCP, E. P. E., disponibiliza informação 
sobre os Certificados de Aforro, Certificados do Te-
souro e outros instrumentos de que o executado seja 
titular.»


